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1. Introdução: como superar os processos desumanizadores da cultura 
sem desrespeitar a sua diversidade e pluralidade?
O desenvolvimento cultural dos povos é o fator mais importante para 
combater as injustiças e as desigualdades sociais, a intolerância reli-
giosa e étnica, o desrespeito pela dignidade humana e pelo meio 
ambiente. Devemos combater as causas da guerra e do ódio, não com 
armas, mas com educação ética, formação cultural e melhoria das con-
dições de vida. O bem social da paz só se atinge quando estiverem 
garantidos os bens da liberdade, da justiça, da igualdade e da solida-
riedade (Calleja, 2005, 201).
Mas, ao mesmo tempo, damo-nos conta que nas culturas mais evo-
luídas geram-se processos novos de desprezo pelo ambiente em que 
vivemos, novas práticas de violação dos direitos humanos e de mani-
pulação das consciências, seja por razões económicas, seja por razões 
políticas ou religiosas. Se, por um lado, a cultura é fator de desenvol-
vimento e humanização, por outro lado, também é causa de desrespeito 
ecológico e social. Por isso, importa discernir sobre aquilo que na cul-
tura contemporânea é manifestação do bem e aquilo que é contrário ao 
projeto de Deus e provoca a desumanização (Papa Francisco, 2013, 43).
A pergunta que se impõe é a seguinte: como garantir um desenvol-
vimento cultural que não contenha em si fatores de desumanização? 
Como conciliar o respeito pelas tradições culturais com a exigência de 
humanização, que muitas vezes está em conflito com essas mesmas 
tradições que se impõem como forma de preservação da identidade 
cultural? A resposta parece óbvia: a humanização constrói-se no 
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discernimento entre o bem e o mal. Mas acontece que este discerni-
mento apenas pode ser feito pela mediação da cultura e, dessa maneira 
voltamos ao problema inicial. Há que insistir na pergunta: o que é a 
cultura e de que maneira pode ser fator de humanização ou de desu-
manização?
2. O homem como ser cultural por natureza 
O homem pode ser definido como um «animal cultural»  ou  como um 
«animal paradoxal», no sentido em que transcende o âmbito biológico 
e inaugura esse novo campo da liberdade, que é o campo da cultura, 
específica e exclusivamente humano (Tapias, 1995, 161). Deste modo, 
o ser humano é simultaneamente produto da evolução biológica e pro-
dutor de cultura, pelo que se situa entre dois mundos, não à maneira 
do dualismo gnóstico que desvaloriza a realidade natural, mas no sen-
tido de uma dupla pertença: transcende a natureza, mas não a aban-
dona, quer na sua condição existencial e finita, quer na condição da 
vida futura escatológica, tal como é expresso na tradição cristã pela 
noção de ressurreição.  
É nesta tensão paradoxal que se situam as diversas caraterizações 
do homem ao longo da história: desde «animal racional», «animal 
político» e «animal que fabrica instrumentos» até à definição de «ani-
mal simbólico» apresentada por Ernst Cassirer, no sentido em que não 
pode conhecer nenhuma realidade senão pela mediação da linguagem 
conceptual, lógica, emocional e imaginária (Cassirer, 1995, 33). Dei-
xando de ser um animal como os outros, o homem não se pode des-
prender da animalidade que implica a sua condição biológica e reside 
aí a sua realidade paradoxal, em que nenhuma das suas dimensões 
pode ser sacrificada. A sua dimensão volitiva e emocional de ser, no 
âmbito corpóreo e relacional, não pode ser preterida em relação à sua 
dimensão cognitiva e contemplativa de ser, no plano espiritual e 
racional. 
Nesse sentido também não podem ser aceites os determinismos 
genéticos e sociológicos que reduzem o homem ao plano instintivo e 
valorizam o inato em detrimento do adquirido, esquecendo a interação 
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com o meio e recusando a realidade da liberdade responsável. 
O homem não se rege por instintos, necessitando da inteligência para 
responder aos desafios do meio. Como salienta Joaquim Cerqueira 
Gonçalves, constituído de inteligência, vontade e memória, o ente 
humano tem a capacidade de se dissociar do ambiente a que estaria 
condicionado, construindo a realidade cultural e histórica do mundo 
na sua totalidade organizada de sentido (Gonçalves, 2011, 283). 
Há uma singularidade própria do homem que o diferencia de qual-
quer outra espécie e que se traduz no desenvolvimento cultural, sem 
que isso signifique o abandono da natureza. Trata-se de um processo 
de auto-transcendência humanizadora, em que a hominização desem-
boca na culturalização. O homem é, por natureza, um ser cultural, no 
sentido em que a sua dimensão natural se desenvolveu até ao ponto 
de se poder formar a si mesmo e ao seu mundo. Nesta perspetiva, como 
diz Immanuel Kant, a cultura não pode ser concebida em contraposição 
com a natureza, mas como termo último da própria natureza em que 
se formam os fins superiores da felicidade e da cultura. Como fim 
superior, a cultura não significa a aniquilação da vida e tem como obje-
tivo o domínio da animalidade (Kant, 1998, 361). 
A regressão no mecanismo de programação genética e instintiva ori-
ginou um desenvolvimento cerebral numa direção distinta, impulsio-
nando complicados processos de aprendizagem e de habilidades 
psicomotoras, linguísticas, intelectivas e afetivas. Pelo bipedismo, pela 
libertação das mãos e pela complexificação cerebral, deu-se um processo 
evolutivo de uma especialização sui generis, que significa precisamente 
a especialização para a não especialização biológica e que constitui o 
homem como ser cultural por natureza, por via de uma inteligência que 
é suporte da sua atividade manual, sensitiva, consciente e afetiva. Por 
via da sua não especialização biológica, o homem não consegue sobre-
viver na natureza sem a cultura (Papias, 1995, 168-169). 
Na interação entre fatores biológicos, psicológicos e socioculturais, 
os seres humanos vão-se configurando numa espécie aberta, em que a 
sua natureza não é apenas biológica. Ao contrário da posição metafísica 
clássica estática e imobilista da pré-existência das almas, a reflexão 
filosófica contemporânea socorre-se dos conhecimentos oferecidos 
pelas ciências naturais e defende a posição dinâmica do carácter aberto 
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e inconcluso do ser humano. O homem é um ser inacabado, cuja reali-
zação se concretiza por via das suas capacidades e possibilidades, pelo 
que a sua vida não pode ser vivida a partir de fora, como acontece com 
os outros organismos que são regidos pela programação genética da 
sua espécie, mas é regida na subjetividade da sua autoconsciência, atri-
buto único que lhe permite, pela mediação linguística, dizer Eu, dis-
tanciar-se dos outros e refletir sobre si mesmo. É esta capacidade de 
reflexão que lhe permite em termos teóricos a objetivação e em termos 
práticos a liberdade. A ação que decorre do seu inacabamento configu-
ra-o como um ser da praxis em permanente caminho de humanização 
individual e sociocultural, numa existência aberta, enigmática e pro-
blemática, que exige respostas.
O facto de considerarmos que a natureza humana não é essencia-
lista, a-histórica, imutável e regida por uma eterna lei natural, não 
significa que o homem não tenha natureza e não tenha uma realidade 
espiritual tornando-se necessário abandonar a conceção metafísica 
do real, como defendia a Escola de Frankfurt, mas significa que é 
precisa uma nova metafísica que integre estes novos conhecimentos 
acerca de uma natureza que é humana e cultural, histórica e existen-
cial. Não podemos cair no relativismo historicista, antropológico, 
psicológico ou sociológico que redunda num relativismo ético que 
impede todo o juízo de valor, mas devemos encontrar as noções uni-
versalmente válidas acerca do humano. O facto de reconhecermos a 
diversidade cultural, não significa reconhecer que todas as culturas 
sejam equiparáveis do ponto de vista ético, reduzindo os valores 
morais a um facto estético, porque, na realidade, algumas culturas 
são mais humanizadores do que outras (González-Carvajal, 1998, 
266). Há uma realidade universal, que é a condição humana portadora 
de necessidades e de possibilidades de exigências éticas e espirituais, 
que é prévia à modelação cultural, embora não se realize sem se sujei-
tar a essas condições da evolução socio-cultural. Como tal, é legítimo 
o juízo ético de todas as culturas, a partir de uma perspetiva filosófica. 
É nesta correlação entre o caráter universal do valor moral e o caráter 
particular da mundividência cultural que se constitui o dinamismo 
da humanização.
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3. A realidade contraditória da existência cultural humana, na sua 
condição de abertura e inacabamento
A natureza humana não é meramente biológica, ou sociológica, ou 
racional, ou política, ou simbólica. A essência do homem também não 
é apenas a de uma atividade livre e consciente, porque também per-
tence à sua realidade de facto a alienação e a negação do humano. Para 
alguns autores, aquilo que se entende por essência da natureza humana 
tem de abarcar a possibilidade desta polarização. Na procura de evitar 
reducionismos cientificistas e essencialismos abstratos e vazios e na 
procura de incluir o conflito entre tendências antagónicas de humani-
zação e desumanização, a posição filosófica-antropológica de Fromm 
apresenta como sugestão uma natureza humana entendida como «con-
tradição existencial» (Fromm, 1966, 135). Claro que esta definição é 
demasiado pobre para definir a realidade humana, mas é útil para nos 
ajudar a compreender a sua condição finita, sujeita aos condicionalis-
mos físicos, aos erros do conhecimento e ao mal moral.
O homem configura-se socioculturalmente de diversas maneiras, 
mas em todas elas revela essa realidade comum dicotómica e proble-
mática de contradição existencial e radical abertura. A perda de espe-
cialização instintiva, permitiu ao homem o salto para o desenvolvimento 
cultural. O homem não está limitado a um nicho ecológico e, pela plas-
ticidade cultural que o caracteriza, é capaz de adaptar-se a diferentes 
habitats. A falta de especialização e o desenvolvimento e complexifica-
ção do seu cérebro são os trunfos biológicos do homem: na debilidade 
biológica radica a sua força. O homem vive na natureza culturalmente. 
Por via da sua capacidade de produção e inovação tecnológica em inte-
ração com a natureza, promove um desenvolvimento cultural que 
intensifica e complexifica a relação entre os indivíduos em marcos 
sociais cada vez mais amplos. 
Potenciando o veículo de comunicação exclusivamente humano que 
é a linguagem simbólica, vai adquirindo novas competências para a 
sua adaptação transformadora ao meio físico e cultural. A satisfação 
das necessidades humanas não se dá pela programação instintiva, mas 
pela mediação cultural. A cultura, com a sua complexa rede de conhe-
cimentos adquiridos, instituições e normas sociais, significa para a 
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espécie humana aquilo que os instintos significam para as restantes 
espécies animais, com uma diferença substancial: ao contrário da deter-
minação instintiva, a cultura permite a inovação e admite a transgres-
são e a regressão (Fromm, 1980, 358). 
Para Fromm, as características especificamente humanas são a auto-
consciência, que implica a liberdade, a racionalidade, não redutível à 
inteligência manipuladora já presente no mundo animal, a imaginação, 
que dá a capacidade exclusiva de transcender o que é dado pelos sen-
tidos, e a linguagem simbólica, que suporta todas as manifestações 
anteriores (Fromm, 1957, 52). Mas não podemos esquecer a espiritua-
lidade e a moralidade, que revelam a faceta humana mais próxima da 
sua origem divina e mostram o verdadeiro sentido da sua condição 
livre de existência aberta. A unidade plural de experiência, inteligência, 
razão, responsabilidade e espiritualidade, no processo de auto-cons-
ciência cognoscente e agente, elevam o homem acima da natureza na 
compreensão da sua dignidade e da sua miséria, da sua sabedoria e da 
sua ignorância. Na consciência de si mesmo, o homem dá-se conta da 
dicotomia fundamental da sua existência entre vida e morte, entre o 
desejo de plena realização das suas potencialidades e a impossibilidade 
de cumprir esse desejo na existência terrena, entre a solidão e relação 
radicais e constitutivas. No âmbito de um esquema imanente, poder-
-se-ia dizer que neste processo de desenvolvimento da auto-consciên-
cia que transcende a natureza, a vida adquiriu consciência de si mesma.
Na sua unidade tensional, a realidade do homem manifesta-se de 
forma contraditória, por um lado, como dinâmica, inacabada e aberta, 
e por outro lado, como limitada. Não sendo animal nem Deus, o homem 
transcende a natureza sem a abandonar e aspira à prolongação desse 
transcender na plena realização das suas potencialidades, mas sem 
conseguir alcançar nesta vida mortal a plena realização desse seu 
anseio. A consumação plena da sua vida só será atingível na condição 
escatológica da vida em Deus e o reconhecimento dessa possibilidade, 
oferecido pelo sentimento de imortalidade, pelo sentimento saudoso 
da condição originária e pela graça da revelação, permite transformar 
a condição trágica da existência, na alegra esperança de uma plena 
humanização e eliminação completa da contradição. A contradição é 
de ordem existencial, mas não é de ordem essencial, pois o seu destino 
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é a harmonia plena da alma com o corpo, é a harmonia plena entre o 
desejo de viver e o facto de já não estar sujeito às vicissitudes da tem-
poralidade. O homem sai da sua pátria originária que é a natureza, não 
para voltar a ela, mas para encontrar uma nova pátria que é a cultura, 
fazendo do mundo um mundo humano.
4. A cultura como fator de humanização e de desumanização
 São múltiplas as formas de resposta do homem para o problema do 
seu conflito existencial e manifestam-se na diversidade cultural. As 
culturas são resultado histórico de uma trajetória coletiva condicionada 
por circunstâncias ecológicas, demográficas e tecnológicas. Na cultura, 
o homem procura resposta para as suas necessidades e desenvolve as 
suas potencialidades. As necessidades fisiológicas e especificamente 
humanas exigem ser satisfeitas e nesse movimento apontam para um 
telos orientador da atividade do homem. A cultura define as normas 
globais para a satisfação das necessidades que são universais, mas cujo 
modo de as satisfazer é culturalmente muito diverso. Por exemplo, a 
necessidade universal de satisfazer o anseio pela imortalidade é satis-
feita de forma distinta através das diferentes religiões e ritos que exis-
tem no mundo, de acordo com as múltiplas tradições, épocas e regiões. 
Por via do pensamento (filosofia e ciências), do sentimento (artes e 
literaturas), da espiritualidade (religiões) e da ação (ética, política, eco-
nomia) o homem procura satisfazer as suas necessidades na relação 
com o mundo e com os outros. Pelas capacidades de raciocinar, con-
templar, trabalhar, e amar, dá-se o desenvolvimento humanizante da 
vida.
Desta maneia, a cultura é tudo aquilo que resulta da produção teó-
rica e técnica do homem. É o que advém da ação do homem sobre o 
mundo e sobre si mesmo. Não se reduz aos âmbitos da arte, da religião, 
da filosofia, da ciência e das tradições etnográficas, mas resulta de toda 
a ação humana, incluindo os planos técnico-industrial e político-eco-
nómico. É o conjunto de valores, tradições, produções, categorias e 
hábitos que dão a uma comunidade humana as relações de parentesco, 
propriedade e consciência comunitária (Enes, 2015, 58). Todos estes 
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âmbitos são meios de educação ou humanização. Há progresso cultu-
ral, quando se desenham novas políticas e novos modelos económicos 
para aumentar o bem-estar dos povos e o nível de vida das populações. 
Assim, a civilização tem como tarefa proteger, promover e desenvolver 
a humanização que se realiza na cultura pelo progresso do saber e da 
técnica (Heidegger, 1995, 17).
Reconhecemos os sucessos que contribuem para a vida boa das pes-
soas, como acontece nos âmbitos da saúde, da educação e da comuni-
cação. O progresso das sociedades humanas deve-se ao desenvolvimento 
da inteligência dos homens de ciência, que pelas suas conquistas 
aumentam o conhecimento da natureza e a ação sobre ela através de 
novas técnicas, possibilitando a irradicação de doenças e o aumento da 
esperança média de vida. O avanço da técnica proporciona maior dig-
nidade no trabalho e a massificação da educação e da formação pro-
porciona um aumento no acesso a melhores condições salariais. 
Aumenta o conforto nas habitações, melhoram-se as vias de comuni-
cações, os meios de transportes tornam-se mais rápidos, mais cómodos 
e mais seguros.
À semelhança do que aconteceu na Revolução Industrial com o 
desenvolvimento económico gerado pela construção dos caminhos-de-
-ferro e com a produção fabril, à semelhança do que viria a acontecer 
com a invenção do automóvel e com o desenvolvimento da rede de 
estradas, a revolução da era eletrónica permitiu um vertiginoso desen-
volvimento tecnológico com a criação de novas possibilidades e novos 
instrumentos, com destaque para as áreas da medicina e da astronomia. 
O mesmo se está a passar com a revolução digital e com os inúmeros 
benefícios que daí resultam nas mais diversas áreas socio-económicas.
Mas à medida que vão crescendo as possibilidades do homem no 
seu desenvolvimento cultural com o recurso a mais meios para o domí-
nio da natureza e a organização das sociedades, vão aparecendo novas 
formas de alienação e opressão, e novos problemas ambientais. As rela-
ções de domínio distorcem a interação comunicativa e põem em causa 
o equilíbrio ambiental. Este desenvolvimento deve ser acompanhado 
por uma ética da responsabilidade pela casa comum que é o nosso 
planeta. O fabrico de instrumentos altera a forma de relação do homem 
com a natureza, transformando-a para conseguir o necessário para a 
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sua sobrevivência. Mas um desenvolvimento tecnológico que não res-
peite a natureza dá origem a graves crises ecológicas, como aquela que 
estamos a viver com o aquecimento global e as alterações climáticas. A 
cultura é expressão da humanização do homem, mas também pode ser 
causa de desumanização.
Na verdade, nem sempre o progresso cultural científico e tecnoló-
gico significa uma evolução das condições de vida das pessoas e uma 
melhoria na relação com o meio ambiente. Recordamos a proliferação 
dos conflitos bélicos durante os séculos XX e início do XXI que provo-
caram genocídios em massa e movimentos migratórios de refugiados 
na ordem dos milhões de pessoas. Salientamos as novas formas de 
escravatura associadas ao desenvolvimento económico nos domínios 
da produção industrial, da exploração agrícola e das pescas. Não 
esquecemos o processo de desumanização que é fomentado no seio das 
famílias para preservar antigas tradições culturais e religiosas. Desta-
camos a atual grave crise de refugiados de guerra, cuja solução, de 
acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, deverá pas-
sar por políticas solidárias de acolhimento. A diáspora (διασπορά,) ou 
dispersão forçada de grandes massas de população tem implicações 
éticas, sociais, económicas e políticas que exigem uma solução que 
passe pela promoção de políticas de acolhimento na fidelidade aos 
valores do humanismo. A mentalidade utilitária e pragmática promo-
vida pelo desenvolvimento da técnica é extrapolada para a relação 
pessoal, levando à sua exploração e à sua marginalização quando por 
questões de idade ou de incapacidade não correspondem ao exigido 
(González-Carvajal, 1998, 270). 
Nesta situação, estamos perante o paradoxo de uma prática cultural 
que não dá cultura nem humaniza, mas que desumaniza e retira dig-
nidade. Não se podem tolerar os comportamentos de desrespeito por 
determinadas classes sociais e religiosas em nome do respeito pela 
diversidade cultural, porque a ética é um património universal da 
humanidade (González-Carvajal, 1998, 266). É necessário investir na 
educação e na cultura ao nível global para ajudar a erradicar os funda-
mentalismos étnicos e religiosos. A compreensão dos dogmas religiosos 
exige uma constante atualização, que deve ser feita em diálogo trans-
disciplinar (Benzine, 2005, 25-26). Enquanto existir exclusão social, 
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pobreza económica e cultural não será fácil erradicar os fundamenta-
lismos religiosos e a guerra.
Advertimos finalmente para o aumento do problema ecológico asso-
ciado à poluição generalizada e às alterações climáticas no planeta, que 
estão a provocar a subida do nível de água do mar e irão exigir o êxodo 
de milhares de pessoas de algumas zonas costeiras. A crise ecológica 
tem origem numa crise moral da sociedade em que ao mesmo tempo 
que se investiga a origem das espécies, da flora e da fauna, também se 
queimam as florestas e se poluem os ambientes terrestres e marinhos, 
também se promove o crescimento anárquico da exploração agrícola, 
da economia e do consumo, como se os recursos terrestres fossem ines-
gotáveis. Por via do método científico e da técnica de posse, domínio 
e transformação, a intervenção do homem sobre a natureza deixou de 
ser apenas um secundar as possibilidades oferecidas pela própria rea-
lidade, para se transformar na prática de extrair o máximo possível das 
coisas segundo o mito do crescimento ilimitado e da disponibilidade 
infinita dos bens e recursos. Ao contrário da visão antropocêntrica 
moderna, que colocou a técnica acima da realidade e propôs o homem 
em substituição de Deus, a noção bíblica do homem como senhor do 
Universo deve ser entendida no sentido de administrador e cuidador 
responsável ou colaborador de Deus na obra da Criação (Gonçalves, 
2014, 323).
5. A ética social como princípio cultural de humanização
A cultura só poderá ser fator de humanização se fundamentar o seu 
desenvolvimento em valores éticos universais. De acordo com a ética 
social da cultura europeia, a dignidade inerente a todos os membros 
da família humana implica a preservação da igualdade de direitos, pelo 
que essa observação constitui o fundamento da liberdade, da justiça e 
da paz. Dito de outra maneira, a edificação de uma sociedade digna do 
homem é feita com base nos valores fundamentais da verdade, da liber-
dade e da justiça, sendo que a ordem justa e pacífica não pode ser 
implementada sem a caridade. As categorias básicas da ética social são 
a caridade política, a justiça social e o bem comum (Vidal, 1991, 98).
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Só na procura de resolver os problemas sociais de acordo com a 
verdade, as pessoas e as comunidades se afastam do arbítrio e do rela-
tivismo da mera opinião e se conformam às exigências objetivas da 
moralidade consignadas no Estado de Direito. A política e a economia, 
para estarem ao serviço do bem comum, exigem uma ação social 
baseada na transparência e na honestidade. É na verdade da procura 
do bem comum que devemos acolher aqueles que por razões de guerra 
não têm casa, nem terra, nem trabalho e fogem para salvar a sua vida 
e a vida das suas famílias.
O direito à liberdade é uma exigência inseparável da dignidade da 
pessoa humana, que não se reduz à livre escolha e ao exercício arbitrá-
rio da autonomia pessoal, mas que implica o respeito pela individua-
lidade de cada membro da sociedade quanto às suas ideias religiosas, 
culturais e políticas, quanto às opiniões pessoais, quanto à decisão do 
estado de vida, trabalho e iniciativas de caráter económico. Uma liber-
dade responsável, que é exercida dentro de um sólido contexto jurídico, 
nos limites do bem comum e da ordem pública e que deve desdobrar-
-se na capacidade de recusa de tudo o que é moralmente negativo e 
que obste ao crescimento pessoal, familiar e social. A liberdade não se 
reduz ao livre arbítrio, mas significa exercer a capacidade de nos irmos 
realizando na nossa vocação de humanos com vista ao bem comum 
universal. É na liberdade de quem vive numa terra livre, que devemos 
acolher aqueles que vivem escravizados por forças políticas e militares. 
No contexto atual da nossa cultura ocidental, todos somos liberais a 
favor da crítica, da justiça económica e da democracia política, na 
defesa dos valores da igualdade e da fraternidade e na recusa das posi-
ções totalitaristas, tecnocráticas e burocráticas que impedem a comu-
nicação dialogante e a solidariedade (Vidal, 1991, 164-165). 
O valor da justiça, que, segundo a formulação clássica de matriz 
judaico-cristã, consiste na firme vontade de dar a Deus e ao próximo o 
que lhe é devido, traduz-se na atitude determinada pela vontade de 
reconhecer o outro como pessoa e constitui-se como o critério determi-
nante da moralidade no âmbito das relações sociais. Face à tendência 
para recorrer exclusivamente aos critérios da utilidade e da posse, a 
justiça social tem hoje uma particular importância. A justiça só será 
plena se for além da visão contratualista e se abrir ao horizonte da 
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solidariedade e do amor. Não há justiça social sem liberdade e sem 
solidariedade enquanto vias privilegiadas para a paz (Vidal, 1991, 161). 
É em solidariedade com aqueles a quem tudo lhes foi retirado que 
devemos mover todos os esforços para que possam voltar a ter aquilo 
que lhes é devido, ou seja, a dignidade de pessoas que têm direito à 
liberdade, a uma casa, a uma terra e a um trabalho.
Não se trata de uma ação de caridade no sentido redutor de uma 
esmola, para tranquilidade da consciência, mas de uma ação que pre-
serve as condições de humanização. A ação de uma ordem justa deve 
implicar que cada um receba os bens a que tem direito e não volte a 
precisar das obras de caridade. A ação justa deve implicar que se tomem 
medidas políticas que alterem as circunstâncias, que ajudem a acabar 
com a guerra e a instaurar a paz, eliminando os interesses estratégicos 
e económicos que a alimentam. O poder que está nas mãos de poucos 
não pode significar a privação de direitos da maioria. (Vidal, 1991, 99)
A ordem justa da sociedade e do Estado é o dever central da política, 
que não deve ser uma simples técnica para a definição da ordem 
pública. A sua origem e objetivo estão na justiça e esta é de natureza 
ética. Para repor a verdade de uma ordem justa deve purificar-se das 
forças do mero interesse do poder e do dinheiro em favor do bem 
comum. Mas a paz e a justiça não serão possíveis sem a caridade. Os 
valores da verdade, da justiça, da paz e da liberdade nascem e desen-
volvem-se a partir da caridade. A convivência humana é condizente 
com a dignidade do homem quando se funda na verdade, realiza-se na 
justiça, no respeito pelos direitos de cada um e no cumprimento dos 
deveres cívicos e éticos. Essa convivência é realizada na liberdade e na 
responsabilidade e é vivificada pelo amor que faz sentir como próprias 
as carências e as exigências alheias, intensificando a comunhão dos 
valores espirituais e a solicitude pelas necessidades materiais. Neste 
sentido, a caridade pressupõe e transcende a justiça, que nunca se con-
cretizará se não houver uma comoção do coração e uma compaixão 
para com os nossos irmãos que sofrem (Vidal, 1991, 100).
Se a justiça serve de arbítrio entre os homens na recíproca repartição 
justa dos bens materiais, só o amor pode restituir o homem a si próprio. 
Não há justiça se não formos movidos pelo amor. Nenhuma legislação 
e nenhum sistema de regras ou de pactos conseguirá persuadir os 
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homens e os povos a viver na unidade, na fraternidade e na paz e 
nenhuma argumentação poderá superar o apelo da caridade. A cari-
dade social leva-nos a amar o bem comum e a procurar o bem de todas 
as pessoas. Amar o outro no plano social significa exercer as mediações 
sociais para melhorar a sua vida ou remover os fatores sociais que 
causam a sua indigência. É preciso organizar e estruturar a sociedade 
para que o próximo não viva na miséria e esse próximo são comunida-
des e nações inteiras. É a caridade e a solidariedade que levam a socie-
dade civil a organizar-se para acolher os refugiados de guerra nas suas 
pequenas comunidades, arranjando-lhe casa e trabalho. Mas isso deve 
ser feito, não por egoísmo e mero interesse para resolver o problema 
imediato do fluxo de migrantes que invade as fronteiras europeias, mas 
sim por caridade, no sentido de restituir a esse povo a dignidade a que 
tem direito.
A paz é fruto da justiça, da liberdade e da caridade, é um valor e um 
dever universal que tem o seu fundamento na ordem racional e moral. 
A paz é fruto da justiça entendida como respeito pelo equilíbrio de 
todas as dimensões da pessoa humana. A paz periga quando o homem 
não é reconhecido naquilo que lhe é devido enquanto homem, quando 
não é respeitada a sua dignidade e quando a convivência social não é 
orientada em direção ao bem comum, mas é orientada em relação ao 
bem apenas de um ou de alguns. Para a construção de uma sociedade 
pacífica e para o desenvolvimento integral de indivíduos, povos e 
nações é essencial a defesa e a promoção dos direitos humanos e isso 
não se faz com guerras, mas com organização socio-política e com cul-
tura, canalizando recursos financeiros para a construção de escolas e 
infra-estruturas, para o investimento na economia e na organização 
socio-política (González-Carvajal, 1998, 375).
Para prevenir conflitos e violências é preciso que a paz comece a ser 
vivida como valor profundo no íntimo de cada pessoa e só assim pode 
estender-se às famílias e às diversas formas de agregação social até 
envolver toda a comunidade política. Só num clima de concórdia e de 
respeito pela justiça pode amadurecer uma autêntica cultura de paz 
com capacidade para se difundir na comunidade internacional. Mas a 
paz não se consegue se não se salvaguardar o bem dos indivíduos e se 
os homens não comunicarem entre si as riquezas do seu espírito. Neste 
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sentido, a violência não pode constituir uma resposta justa, embora 
muitas vezes surja como um mal necessário. É preciso procurar solu-
ções alternativas à guerra para resolver os conflitos internacionais. A 
comunidade política existe para obter um fim comum que não é atin-
gível de outra maneira: o crescimento em plenitude de cada um dos 
seus membros com vista à realização do bem comum. Sendo a unidade 
orgânica e organizadora de um povo, a comunidade política não é uma 
multidão amorfa ou uma massa inerte a ser manipulada e instrumen-
talizada, mas sim um conjunto de pessoas que tem a possibilidade de 
formar a própria opinião a respeito da coisa pública e a liberdade de 
fazer valer a sua sensibilidade política para o bem comum. 
Na época moderna, o bem comum consiste em salvaguardar os direi-
tos e os deveres da pessoa humana. Entende-se por bem comum o con-
junto das condições da vida social que permitem a cada um e à 
comunidade alcançar mais plena e facilmente a perfeição ou realização 
da condição humana. Tal implica o empenho na paz, na organização de 
uma sólida ordem jurídica, na proteção do ambiente, na prestação dos 
serviços essenciais às pessoas como a alimentação, a habitação, o traba-
lho, a educação e acesso à cultura, a saúde, os transportes, a livre circu-
lação da informação e a liberdade religiosa. O Estado deve garantir 
coesão, unidade e organização à sociedade civil da qual é expressão, 
para que o bem comum possa ser alcançado com o contributo de todos 
os cidadãos. De entre as múltiplas implicações do bem comum assume 
particular importância o princípio do destino universal dos bens. A terra 
foi criada por Deus e dada a todo o género humano para que ela sus-
tente todos os seus membros sem excluir nem privilegiar ninguém, pelo 
que os bens criados devem chegar de forma equitativa às mãos de todos. 
Enquanto não for assim, é difícil fazer a paz (Vidal, 1991, 122-123).
Nos direitos humanos estão condensadas as principais exigências 
morais e jurídicas que devem presidir à comunidade política e consti-
tuem a norma objetiva que está na base do direito positivo. Entre as 
exigências morais está o valor da solidariedade que diz respeito à igual-
dade de todos em direitos e deveres. Continuam a existir no mundo 
grandes desigualdades entre países desenvolvidos e países em desen-
volvimento, alimentadas por diversas formas de exploração, de opres-
são e de corrupção que têm uma influência negativa na vida dos 
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Estados. A crescente interdependência entre as pessoas e os povos, 
proporcionada pela multiplicação das vias dos meios de comunicação 
e do crescente volume dos intercâmbios comerciais, deve ser acompa-
nhada pela intensificação do empenho ético-social que evite as situa-
ções de injustiça social e promova a preservação do património comum. 
O acolhimento de quem foge da guerra, a implementação de políticas 
de proteção ambiental e de justiça social, são valores essenciais de um 
Estado de direito que zela pelo bem comum.
6. A ética ambiental como fator cultural de humanização 
A liberdade humana não é absoluta e também a natureza tem os seus 
direitos e as suas leis, porque também ela é limitada na quantidade de 
energia e recursos a serem explorados. A economia de mercado, se 
funcionar de acordo com a lei do mais forte, sem qualquer regulação 
ética de proteção do ambiente, acaba por destruir a humanidade na sua 
vida de harmonia com os outros seres. O desenvolvimento e o pro-
gresso técnico-científico têm de ser acompanhados por um progresso 
moral de responsabilidade coletiva pela vida natural, a qual não é fruto 
da criação do homem, mas é uma realidade dada no plano divino da 
Criação. A técnica não deve ser usada para domínio, ao serviço do 
interesse de determinados grupos sociais e em função do lucro de 
determinados grupos económicos, mas deve ser aplicada no aumento 
da utilidade e do bem-estar do homem.
O progresso proporcionado pela revolução industrial e pela revolu-
ção tecnológica é um bem e reflete a criatividade e inteligência do 
homem, como se pode comprovar pelas novas possibilidades ofereci-
das por instrumentos como a máquina a vapor, a ferrovia, a eletrici-
dade, o automóvel, o avião, as indústrias químicas, a medicina moderna, 
a informática, o mundo digital, a robótica e as biotecnologias. A trans-
formação da natureza para fins úteis ao homem é uma realidade pre-
sente desde o início da humanidade e o desenvolvimento tecnológico 
permite ao homem uma superação gradual de muitos constrangimen-
tos e condicionalismos materiais, proporcionando a cura para inúmeros 
males que afligiam e condicionavam a humanidade, com particular 
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destaque para a medicina, engenharia e comunicações. Na verdade a 
tecnociência se for bem orientada produz coisas valiosas para melhorar 
a qualidade de vida do homem, desde os objetos de uso doméstico até 
aos meios de transportes, pontes, edifícios e espaços públicos, e para 
aumentar a beleza do mundo com a criação de mais e novas obras de 
arte (Papa Francisco, 2015, 72). 
Neste sentido, nunca a humanidade teve tanto poder sobre si 
mesma, com a energia nuclear, a biotecnologia, a informática e o conhe-
cimento do funcionamento do corpo humano. O problema é que a 
aquisição deste poder de desenvolvimento económico e tecnológico 
nem sempre é acompanhada de um bom uso e em vez do aumento da 
segurança, da utilidade e do bem-estar, por vezes assistimos ao aumento 
da insegurança, da escravatura e da pobreza, como acontece de forma 
recorrente nas diversas guerras que vão irrompendo no mundo. O uso 
das armas atómicas e químicas, com o extermínio de milhões de pes-
soas, são um exemplo gritante do mau uso do poder, revelando que o 
desenvolvimento tecnológico nem sempre foi acompanhado do desen-
volvimento da responsabilidade e do respeito pela dignidade do 
homem e do seu ambiente. 
O mesmo acontece no plano do desenvolvimento económico, em 
que a par de um super-desenvolvimento consumista aumentam as 
situações de miséria desumanizadora, sem que se criem programas 
sociais que permitam aos mais pobres terem acesso regular aos recursos 
básicos. É necessário limitar a técnica e, através da liberdade humana 
e dos valores assumidos no âmbito de uma reflexão filosófica e ética, 
orientá-la e colocá-la ao serviço de um progresso mais saudável, mais 
humano e mais social, produzindo de forma menos poluente, defen-
dendo um modelo de vida não consumista, resolvendo os problemas 
concretos dos homens ajudando-os a viver com mais dignidade e 
menos sofrimento (Papa Francisco, 2015, 79). 
O acesso ao trabalho é uma das formas de dignificar o ser humano, 
pois o trabalho faz parte do sentido da vida neste mundo, constituin-
do-se como caminho de crescimento, de desenvolvimento humano e 
de realização pessoal. Como tal, a ajuda aos pobres através de doações 
financeiras deve ser entendida apenas como um remédio provisório, 
pois o verdadeiro objetivo deve ser conceder-lhes uma vida digna 
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através do trabalho e isso não se pode fazer sem medidas estruturais 
de ordem política e económica. Não podemos esquecer que o progresso 
tecnológico também tem apresentado como finalidade reduzir os cus-
tos de produção com base na diminuição dos postos de trabalho, os 
quais são substituídos por máquinas, provocando um impacto nega-
tivo no próprio plano económico com a progressiva corrosão do capital 
social e das relações de confiança e de respeito das regras necessárias 
em qualquer ordem civil (Papa Francisco, 2015, 89). A maquinaria deve 
ajudar o homem no trabalho, libertando-o de esforços desumanos e 
libertando-o para mais tempo livre, mas não deve substituir o homem 
no trabalho por razões de economia de custos. 
7. Conclusão: necessidade de discernimento para o desenvolvimento 
de uma cultura que humaniza
São muitos os exemplos de uma época em que milhões de pessoas 
ainda vivem em desespero e angústia, por motivos de pobreza, de 
doença, de desigualdade social, de ignorância e de escravatura. Como 
diz o Papa Francisco, em muitas situações ainda é preciso lutar muito 
para viver e viver com pouca dignidade (Papa Francisco, 2013, 44). Para 
que o trabalho para o bem-estar e para o desenvolvimento económico-
-social não ponha em causa a cultura da humanidade e a sustentabili-
dade do planeta, é importante encontrar uma ética e uma política que 
se conciliem com o desenvolvimento científico e a ação técnica sobre a 
natureza (Maurer, 1977, 472), de acordo com preocupações ecológicas 
e humanistas que contrariem a noção de progresso infinito da produção 
e do consumo e a noção de inesgotabilidade dos recursos naturais. 
Na procura de resgatar a importância dada à dimensão comunitária 
da vida e à unidade entre política, economia e ética, podemos destacar 
o pensamento de Hans Jonas, que complementa o imperativo categó-
rico kantiano da ética individual com a dimensão futurante de uma 
ética global da responsabilidade (Jonas, 1995, 27-32). É irreal pensarmos 
numa política ambiental sem uma conciliação com a prática económica. 
Só é possível o progresso cultural se o desenvolvimento industrial, 
tecnológico e financeiro do mundo económico for acompanhado pelo 
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desenvolvimento do conhecimento no domínio das ciências do espírito 
e no domínio do respeito pelos respetivos valores éticos e humanos que 
são transversais a todas as culturas, independentemente do tempo e 
do contexto histórico. No equilíbrio entre os princípios utópicos do 
reino espiritual e as leis realistas do regime secular, a moral social exi-
gida universalmente constitui-se como a garantia do dinamismo huma-
nizador das culturas (González-Carvajal, 1998, 34).
 Sem o progresso científico e moral, continuaremos a assistir a con-
flitos militares e políticos em nome de conceções erróneas de valores 
superiores de ordem religiosa, continuaremos a assistir à violação sis-
temática dos direitos humanos em nome da honra e de tradições ances-
trais, que, sendo culturais, não libertam o homem nem o dignificam, 
mas humilham-no na sua condição. A cultura para ser fator de huma-
nização necessita de evoluir sob a ordem de uma racionalidade ética 
que depure as crenças culturais e religiosas dos seus elementos míticos 
de superstição e de seus elementos tradicionais irracionais. Para que 
isso aconteça, é necessário continuar a valorizar a educação e a forma-
ção das pessoas nos valores humanistas da democracia e nos conheci-
mentos proporcionados pelo desenvolvimento das ciências, da filosofia, 
da arte e da religião.
Apesar das calamidades das duas grandes guerras e das mais recen-
tes atividades terroristas disseminadas por todo o mundo, apesar da 
permanência de tradições culturais irracionais e desumanizadoras, 
apesar de todas estas novas formas de escravatura por motivos econó-
micos e financeiros, não podemos deixar de salientar que em termos 
gerais tem havido um progresso social e moral no desenvolvimento 
da Humanidade, manifesto numa maior consciência universal dos 
valores da justiça, da liberdade e da dignidade humana. Mas esse cami-
nho está sempre em aberto e exige um renovado compromisso de dis-
cernimento ético, porque novas formas culturais de desumanização 
irão surgir, regidas pelo mal que permanentemente ameaça a ordem 
social. 
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